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Poder Executivo do Balneário Pinhal

ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO

PROJETO: PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADO 
LOCAL: AVENIDA NEI LUIZ ZANG, TRECHO ENTRE RUA OLMIRA PEREIRA GAMBA E RUA IPANEMA 
MUNICÍPIO: BALNEÁRIO PINHAL / RS. 
PRAZO: 2 MESES. 
ÁREA: 490,00m². 
 
PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADO 
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROJETO 
 
O presente Memorial Descritivo tem por objetivo estabelecer as condições técnicas, critérios de execução e normas de qualidade para as obras de pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e Rua Ipanema, localizada na praia do Pinhal no município de Balneário Pinhal/RS. 
 
DISPOSIÇÕES GERAIS E NORMAS 
 
 O dimensionamento e a organização da mão-de-obra para execução dos serviços serão atribuições da empresa contratada, que deverá considerar a qualificação profissional, a eficiência e a conduta no canteiro de obras. 
 
Nos preços ofertados deverão ser computadas as despesas decorrentes de impostos, legislação de previdência social, encargos sociais e todos e quaisquer ônus que recaiam sobre a natureza dos serviços. 
 
A fiscalização da Prefeitura Municipal do Balneário Pinhal poderá exigir 
da empresa contratada a substituição de qualquer empregado do canteiro de obras, desde que verificada a sua inaptidão para a execução das tarefas, bem como por conduta inadequada à boa administração do canteiro. 
 
Todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra, salvo disposição contrária, serão fornecidos pela empresa contratada. 
 
As providências, despesas para instalações provisórias, necessárias à execução da obra, serão de competência e responsabilidade da contratada. 
 
Os trabalhos que não satisfazerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização da Prefeitura Municipal, devendo a empresa contratada providenciar a demolição e reconstrução necessária, imediatamente após da ordem de serviço. 
 
É de total responsabilidade da empresa contratada o conhecimento de normas de trabalho e demais documentos. 
 
Em caso de dúvidas, deverão ser consultados os técnicos da Prefeitura Municipal de Balneário Pinhal. 
 
Nenhuma alteração nas especificações, determinando ou não o aumento de valor das obras, deverá ser executada sem autorização prévia dos técnicos da Prefeitura. Para tanto é necessário que a contratada peça a respectiva permissão por escrito. 
 
1. SERVIÇOS INICIAIS 
 
1.1 PLACA DE OBRA 
 
A placa deverá informar à população os dados essenciais da intervenção. Será instalada em local visível e terá dimensões de 2,00 m x 3,00 m, confeccionada em chapa metálica e fixada em pilares de madeira ou metálicos (mínimo 7,5 x 7,5 cm). 
  
1.1.2. CONTAINER 
 
Locação de container metálico para uso administrativo, com espaço para documentos, plantas, ferramentas e sanitário para os trabalhadores. 
 
 
2. PAVIMENTAÇÃO EM PAVS 
 
2.1.1 TOPOGRAFIA 
 
Envolve marcação topográfica de eixos, alinhamentos e cotas, com implantação de piquetes a cada 10 m. RN’s devem ser preservadas durante toda a obra. 
 
2.1.2 ESCAVAÇÃO DE VIA  
 
 Execução de escavação de via em solo de 1ª categoria, compreendendo a remoção do material existente com utilização de equipamentos mecânicos adequados, incluindo corte, escavação, carga e regularização do terreno até as cotas e dimensões previstas em projeto. 
 
2.1.3 TRANSPORTE 
 
O material escavado deverá ser devidamente destinado, podendo ser utilizado no próprio local, quando tecnicamente adequado, ou transportado para área de bota-fora autorizada. 
 
2.1.4 BASE DE ASSENTAMENTO 
Execução de camada de assentamento em pó de brita para pavimentação com blocos de PAVS, sobre a superfície previamente regularizada e compactada, com espessura de 5,00 cm, com área de 490,00m², totalizando volume de 24,50m³ de pó de brita, compreendendo fornecimento, espalhamento, nivelamento e regularização da camada, de modo a proporcionar superfície uniforme e adequada para o posterior assentamento dos blocos de PAVS, conforme alinhamento, nivelamento e caimentos previstos em projeto. 
2.1.5 TRANSPORTE DE BASE 
Transporte de pó de brita destinado à execução da camada de assentamento dos blocos de PAVS, correspondente ao volume de 34,30m³, desde o local de fornecimento até o local da obra. O serviço compreende carga, transporte em caminhão adequado e descarga do material no local de aplicação, considerando a distância de transporte prevista em orçamento e as condições de acesso à obra. 
 
2.1.6 ASSENTAMENTO DE GUIA MEIO FIO 
 
O meio fio também denominado Guia, será em concreto simples resistência mínima à compressão 20 Mpa com seção trapezoidal nas dimensões: comprimento 1,00m, largura da face superior 0,13m, largura da face inferior 0,15m, altura 0,30m, conforme Figura 1. 
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                                                 Figura 1 
 
O meio-fio será assentado na forma convencional devendo a sua altura livre não ultrapassar a parte superior do bloco intertravado. As guias de concreto deverão obedecer às normas emitidas pela Associação Brasileira de Cimento Portland (A.B.C.P.). 
 
Serão abertas valas conforme dimensões das guias em que serão assentadas as guias de maneira a representar a forma, o alinhamento e o nível previstos no projeto. 
 
Após assentamento, as guias deverão ser rejuntadas com argamassa de cimento e areia 1:3, com acabamento limpo e alisado (feltrado). 
 
Os parâmetros, materiais e tolerâncias de aceitabilidade para este serviço seguem a especificação DAER-ES-D 04/91. 
Nas entradas de garagens, deve ser feito o rebaixe do meio-fio, com acabamento inclinado, de forma que não deixe cantos de 90º no término do meiofio, conforme a Figura 2. 
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2.1.7 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO 
 
A pavimentação será executada com bloco de concreto intertravado 16 faces com dimensão de 22x11 com 8cm de espessura e junta entre blocos de no máximo 0,2mm, com resistência de 35 Mpa, conforme Figura 3 e 4.  Com área a ser pavimentada de 490,00 m². 
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                                                 Figura 3                               Figura 4 
 
O proponente deverá apresentar laudo de rompimento de corpos de prova, em conformidade com a resistência mínima solicitada (35 Mpa) juntamente com ART, e de acordo com as normativas técnicas da ABNT, dos blocos utilizados na obra, no momento do recebimento do material para a execução. 
As juntas deverão ser alternadas com relação às duas fiadas vizinhas, de tal modo que cada junta fique, no máximo, dentro do terço médio dos blocos, conforme a figura. 
 
Efetuar o rejuntamento com areia/pó de pedra/pedrisco, com volume de 0,02m³ por metro quadrado, com área de 490,00m², totalizando 9,80m³. Durante a compactação, a rolagem deverá progredir dos bordos para o centro, paralelamente ao eixo da pista, de modo uniforme, cada passada atingindo a metade da outra faixa de rolamento, até quando não se observar mais nenhuma movimentação pela passagem do equipamento. Qualquer irregularidade de depressão que venha a surgir durante a compactação deverá ser prontamente corrigida, removendo-se e recompondo-se as peças com maior ou menor adição do material de assentamento, em quantidade suficiente para completa correção do defeito verificado. A compactação das partes inacessíveis aos rolos compactadores deverá ser efetuada por meio de soquetes manuais adequados. 
Poderão ser adotados outros métodos e equipamentos de compactação, a critério da FISCALIZAÇÃO. 
                                          
 	                                                                    Balneário Pinhal, 13 de outubro de 2026. 
 	 	 	         
 
Fabricio Deves Supriano
Arquiteto – CAU A147858-3
 
                                                                      
ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
 
Município Balneário Pinhal/RS 
[bookmark: _Hlk188623260]Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura

1. Definição do Objeto 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para execução de pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, no trecho compreendido entre a Rua Olmira Pereira Gamba e a Rua Ipanema, no Município de Balneário Pinhal/RS, abrangendo uma área total de 490,00 m².

A contratação deverá compreender o fornecimento de materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e demais recursos necessários à execução integral do objeto, conforme as especificações constantes no projeto técnico, no memorial descritivo, na planilha orçamentária e no cronograma físico-financeiro, que integrarão o processo de contratação.

A execução deverá observar as normas técnicas aplicáveis, as condições estabelecidas pela Administração Municipal e as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

A contratação observará a seguinte descrição e quantidade:

	Lote
	Descrição
	Quant.

	01
	Execução de pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS), na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e a Rua Ipanema, conforme projeto, memorial descritivo e planilha orçamentária.
	490m²



O objeto caracteriza-se como obra de engenharia, conforme seu enquadramento técnico e as definições do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo sua execução observar os projetos e as especificações elaborados para a intervenção.

A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Concorrência, em sua forma eletrônica, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço global, sob o regime de execução indireta, por empreitada por preço unitário, nos termos da legislação vigente.
A contratada deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da Ordem de Início dos Serviços.

O prazo para execução integral da obra será de 2 (dois) meses, contados a partir do efetivo início dos serviços, formalmente registrado pela fiscalização municipal, observadas as condições contratuais e o cronograma físico-financeiro.

O prazo de vigência da contratação será de 3 (três) meses, contados da assinatura do contrato, abrangendo o período de execução, os procedimentos de recebimento e as demais obrigações contratuais.

2. Fundamentação da Contratação 

	A presente contratação decorre da necessidade de melhorar a infraestrutura viária 	urbana do Município de Balneário Pinhal/RS, mediante a execução de 	pavimentação com blocos intertravados de concreto na Avenida Nei Luiz Zang, no 	trecho compreendido entre a Rua Olmira Pereira Gamba e a Rua Ipanema.

	A intervenção tem como finalidade proporcionar melhores condições de trafegabilidade, segurança e conforto aos usuários da via, contribuindo para a redução dos transtornos ocasionados pela poeira e pela lama e para a melhoria da mobilidade urbana.

	A pavimentação também visa qualificar a infraestrutura pública municipal, promover a valorização do espaço urbano e atender às demandas da comunidade local.

	A contratação encontra fundamento na necessidade de atendimento ao interesse público e deverá observar a Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente as disposições relativas ao planejamento das contratações públicas.

	A solução proposta está descrita no Estudo Técnico Preliminar correspondente, que integra a fase preparatória do processo e fundamenta a escolha da alternativa considerada adequada pela Administração Municipal.

3. Descrição da solução como um todo  

A solução consiste na contratação de empresa especializada para executar a pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS), em uma área de 490,00 m², no trecho indicado da Avenida Nei Luiz Zang.

A execução deverá contemplar os serviços previstos nos documentos técnicos da contratação, incluindo, conforme o projeto e o memorial descritivo, a preparação e regularização do terreno, a execução das camadas de suporte e assentamento, o fornecimento e assentamento dos blocos de concreto, o preenchimento das juntas, os ajustes de acabamento e a limpeza final da área.

A contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra e recursos necessários ao cumprimento do objeto, responsabilizando-se pela qualidade dos serviços executados e pela observância das especificações técnicas.

A solução deverá garantir a adequada conformação do pavimento, a estabilidade dos blocos, o acabamento da superfície e a compatibilidade com os níveis e as condições de drenagem estabelecidos no projeto.

A execução deverá ser acompanhada pela fiscalização municipal, que verificará o cumprimento das especificações, a qualidade dos materiais empregados e a conformidade dos serviços com as condições contratuais. 

4. Requisitos da Contratação 
 
O objeto caracteriza-se como obra comum de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, da Lei Federal nº 14.133/2021, considerando que sua execução apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos no projeto técnico, no memorial descritivo e nas demais especificações que integram a contratação. 
 Os interessados deverão comprovar atuação em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, e atender aos requisitos de habilitação, previstos no edital, nos termos do art. 62, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
	A empresa contratada deverá atender aos seguintes requisitos:

a) Possuir atividade econômica compatível com o objeto da contratação;
b) Comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica, estabelecidos neste Termo de Referência, quando de natureza técnica, e no instrumento convocatório, nos termos dos arts. 62 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021;
c) Executar os serviços de acordo com o projeto técnico, o memorial descritivo, a planilha orçamentária e o cronograma físico-financeiro;
d) Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra necessários à execução integral do objeto;
e) Utilizar materiais novos e adequados à finalidade, atendendo às especificações e às normas técnicas aplicáveis;
f) Manter profissionais qualificados e, responsável técnico legalmente habilitado e com atribuições compatíveis com o objeto, para a execução e o acompanhamento dos serviços;
g) Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), conforme a natureza das atividades e as exigências legais aplicáveis, devidamente registrada(o) no respectivo conselho profissional, antes do início da execução da obra.
h) Cumprir as normas de segurança do trabalho e adotar medidas preventivas para proteção dos trabalhadores, pedestres, moradores e demais usuários da via;
i) Promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a execução da obra;
j) Corrigir, às suas expensas, os serviços executados em desacordo com as especificações técnicas ou contratuais;
k) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

A contratada deverá observar as orientações emitidas pela fiscalização municipal, sem prejuízo de sua responsabilidade técnica e contratual pela qualidade e segurança dos serviços executados.

A contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade durante a execução da obra, incluindo o uso racional de materiais e recursos naturais, a redução de desperdícios, o controle da emissão de poeira e a adequada segregação, acondicionamento, transporte e destinação dos resíduos da construção civil, observadas as normas ambientais aplicáveis.
A visita técnica ao local de execução da obra será facultativa, podendo ser realizada mediante agendamento prévio junto à Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, localizada na Av. Itália, 3100, pelo telefone (51) 2103-6929 ou e-mail planejamento@balneariopinhal.rs.gov.br, em dias úteis, no horário das 8:00hs às 15:30hs, até 03 dias úteis antes da abertura da licitação.
A visita tem por finalidade permitir que os interessados conheçam as condições locais e as peculiaridades da execução da obra, devendo a Administração disponibilizar datas e horários distintos aos interessados que optarem por realizá-la.
A realização da visita poderá ser comprovada mediante atestado emitido pela Administração Municipal, admitindo-se, em substituição, declaração formal assinada pelo responsável técnico da licitante, de que possui pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à execução do objeto. A não realização da visita técnica não constituirá motivo para inabilitação, desde que apresentada a declaração substitutiva.
Não será admitida a subcontratação parcial dos serviços.

Os documentos e requisitos técnicos exigidos: registro da empresa no CREA/CAU ou conselho competente, habilitação e registro do responsável técnico, comprovação de vínculo profissional e atestados de capacidade técnico-profissional, também será exigida capacidade técnico-operacional da empresa. 

Será necessário apresentar atestado confirmando a capacidade técnica em execução de pavimento de bloco de concreto.

5. Modelo de Execução do Objeto  

A execução deverá ocorrer na Avenida Nei Luiz Zang, no trecho compreendido entre a Rua Olmira Pereira Gamba e a Rua Ipanema, no Município de Balneário Pinhal/RS.
Os serviços terão início após a emissão da ordem de início pela Administração Municipal, observadas as condições de mobilização e as demais exigências previstas no contrato.
A contratada deverá executar os serviços conforme as etapas previstas no projeto e no cronograma físico-financeiro, respeitando as especificações dos materiais, os procedimentos construtivos e as orientações da fiscalização.
A preparação do local deverá assegurar condições adequadas para a implantação do pavimento, observando as cotas, os alinhamentos, os caimentos e os requisitos de suporte definidos nos documentos técnicos.
O assentamento dos blocos intertravados deverá respeitar o padrão de execução previsto no projeto, garantindo uniformidade, estabilidade, alinhamento e acabamento adequado. As juntas deverão receber o preenchimento especificado, e a superfície final deverá apresentar condições satisfatórias de utilização.
A execução dos serviços será acompanhada por medições realizadas pela fiscalização municipal, considerando os quantitativos efetivamente executados e aprovados, conforme os preços unitários contratados, o projeto técnico e a planilha orçamentária, observadas as etapas previstas no cronograma físico-financeiro.
A contratada deverá organizar os serviços de modo a reduzir interferências na circulação de veículos e pedestres, adotando sinalização provisória e medidas de segurança sempre que necessárias.
Eventuais alterações no cronograma ou pedidos de prorrogação deverão ser formalizadas e devidamente justificadas, sendo analisados pela Administração Municipal conforme a legislação vigente e as condições contratuais. 
A contratada responderá, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança dos materiais e serviços executados, bem como pela funcionalidade da obra, nos termos do art. 140, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. O recebimento definitivo não afastará essa responsabilidade, cabendo à contratada, às suas expensas, reparar, corrigir, reconstruir ou substituir os serviços que apresentarem vícios, defeitos ou incorreções abrangidos pela garantia legal. 

6. Modelo de Gestão do Contrato 

Para assegurar o acompanhamento técnico e administrativo do objeto contratado, a Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura designa:
· O Gestor do Contrato será o Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, Sr. João Sidnei Gonçalves Roldão, matrícula nº 6957.4.
· A Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura designa o servidor Sr. Marcus Vinicius Jockyman, matrícula nº 7009.2 para atuar como Fiscal do Contrato.
· A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura designa o Sr. Fabricio Deves Supriano, matrícula nº 3938.1, para atuar como Fiscal da Obra.
· Os fiscais e o gestor atuarão de forma integrada, adotando as medidas necessárias para garantir a correta execução do contrato, conforme legislação vigente e normativas internas do Município.


7. Critérios de Pagamento
  
O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a aprovação da medição dos serviços efetivamente executados pela fiscalização municipal e a apresentação da respectiva nota fiscal, devidamente atestada, de acordo com o cronograma físico- financeiro. 

As medições deverão considerar os quantitativos efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, com aplicação dos preços unitários contratados, conforme a planilha orçamentária, o projeto técnico e as condições estabelecidas no contrato.

8. Forma e Critérios de Seleção do Prestador de Serviço 

Conforme disposto no item 1 deste Termo de Referência, o futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório na modalidade Concorrência Eletrônica, adotando-se o critério de julgamento pelo menor preço global, com execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

9. Estimativa do Valor da Contratação 

O valor total estimado para a contratação é de R$ 70.795,66 (setenta mil, setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos).

O orçamento estimado foi elaborado com base nos custos referenciais do SINAPI, referentes ao mês de 05/2026, e/ou em outras fontes de referência e composições próprias, quando aplicáveis, sendo: R$ 70.795,66 (setenta mil, setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos), contemplando as composições de custos unitários e o BDI aplicável à obra. 

A estimativa deverá estar fundamentada na planilha orçamentária, nas composições de custos e nos referenciais de preços aplicáveis, conforme os procedimentos previstos no Decreto Municipal nº 053/2025 e na Lei Federal nº 14.133/2021.

O orçamento deverá contemplar os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo materiais, mão de obra, equipamentos, transporte, encargos sociais, tributos e demais despesas diretas e indiretas.

A proposta vencedora deverá respeitar as condições e os limites estabelecidos no edital, e a contratação ficará condicionada à aprovação do orçamento e à confirmação da disponibilidade orçamentária e financeira.


10. Adequação Orçamentária  

O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da seguinte dotação orçamentária: 
 
Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura
0802 26 451 0410 2040 44905191000000 1500 COD RED 115104

                                                    Balneário Pinhal/RS, 16 de outubro de 2026. 
                           

 
  
João Sidnei Gonçalves Roldão
Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura




             
                                                                       

 
 





















ANEXO III
MODELO DE PROPOSTA

Prezados Senhores: 

Tem a presente, à finalidade de apresentar a V.S.ª a nossa proposta financeira para prestação de serviços, em regime de empreitada global com fornecimento de material e mão-de-obra, visando a execução e Execução de obras, compreendendo a pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e Rua Ipanema, totalizando uma área de intervenção de 490,00m², tudo de acordo com o Termo de Referência, o qual consta em anexo do presente edital. 
Em consonância com os referidos documentos, declaramos: 

1. Que nos comprometemos a efetuar o objeto como descrito nos documentos de licitação; 

2. Que o prazo de validade da presente proposta, contados a partir da data de homologação da presente licitação, é de 60 (sessenta) dias; 

3. Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta; 

4. Que a apresentação desta proposta, considerou o pleno conhecimento do prazo e das condições locais onde será executada a obra; 

5. Que o preço global ofertado é de R$.........., sendo: valor da mão-de-obra R$............(.........) e valor do material R$.......(.........), conforme constantes da Planilha de Orçamento;

6. Que concordamos com as disposições do Edital, e reconhecemos ao MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL/RS, o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas sem que assista qualquer direito indenizatório; 

7. Que temos conhecimento que o MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL/RS não aceitará cláusulas ou condições que estipulem o faturamento por empresa diversa daquela que apresentar a proposta. 

8. Que nos propomos a cumprir com todas as determinações de origem legal relacionados no Edital e Minuta de Contrato, bem como as que surgirem por determinação legal.      



	Lote
	Descrição
	Valor material
	Valor mão de obra
	Valor Total 

	01
	Contratação de empresa para Execução de obras, compreendendo a pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e Rua Ipanema, totalizando uma área de intervenção de 490,00m²
	
	
	


                                                                                                       
                                                                                                          Local, .....de........ 2026. 



[bookmark: _Hlk140350981]A proposta FINAL deverá conter, a assinatura do responsável técnico, de acordo com o que dispõe os artigos 13 e 14 da Lei Federal nº 5.194/66, que regulamenta o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo.



























ANEXO IV
MODELO - DECLARAÇÃO VISITA TÉCNICA

Objeto: Contratação de empresa para Execução de obras, compreendendo a pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e Rua Ipanema, totalizando uma área de intervenção de 490,00m², conforme especificações técnicas detalhadas no Termo de Referência (Anexo). 

 Para fins de participação no procedimento licitatório em epígrafe, conforme disposição do referido edital, declaramos que  temos conhecimento dos locais onde serão executadas as atividades, com ciência de todas as informações, das condições e do grau de dificuldade dos serviços a serem executados, razão pela qual não poderá a empresa, após a apresentação da proposta ou mesmo durante a execução dos serviços, se vencedora, alegar desconhecimento ou divergências das condições dos mesmos, como justificativa das condições do Edital de Licitação. 

 
	                                  Balneário Pinhal/RS, _____ de _________________ de 2026.  
 


 
_____________________________
Assinatura (representante legal da empresa)




















ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA



............................................., inscrito no CNPJ n.º .............................. por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º .............................e do CPF n.º.................................., DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ). 


                                                                    ..........................................................
                                                                                                    (Data) 


...........................................................................................
(Representante legal)


(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)



















ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO ME/EPP

 
 
 
(Nome da empresa), CNPJ / MF nº..........., sediada (endereço completo), declaro (amos), sob as penas da Lei, que estou (amos) qualificado (os) como Microempresa – ME/Empresa de Pequeno Porte – EPP, para efeito do disposto no artigo 42 ao artigo 49, da Lei Complementar nº 123/2006. 
 

                                                                    ..........................................................
                                                                                                    (data) 




...........................................................................................
(Representante legal)























ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO Nº ..........

Processo licitatório nº: 0141/2026  
Concorrência Eletrônica nº: 0015/2026
Objeto: Pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS)
Regime de Execução: Empreitada por preço global

O MUNICÍPIO BALNEÁRIO PINHAL/RS, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF n.º 01.611.339/0001–97, com sede nesta cidade de XXXXXXXXXX, neste ato representado pelo Prefeito LUIZ CEZAR DANELLI FURINI, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ....................., CNPJ/MF nº ........., com sede na cidade de ............., na Rua/Avenida ......., nº ........., bairro ........, neste ato representada pelo ........................, Sr(a). ............................, doravante denominado CONTRATADA, firmam o presente instrumento particular de Contrato, constante das seguintes cláusulas, nos termos e condições a seguir definidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para Execução de obras, compreendendo a pavimentação com blocos intertravados de concreto (PAVS) na Avenida Nei Luiz Zang, trecho entre a Rua Olmira Pereira Gamba e Rua Ipanema, totalizando uma área de intervenção de 490,00m², tudo de acordo com o Termo de Referência, o qual consta em anexo do presente edital, tudo conforme Projeto Básico, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência.
1.2.2. O Edital da Licitação.
1.2.3. A Proposta do contratado.
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:
2.1. O prazo para início dos trabalhos fica fixado em, no máximo, 10 (dez) dias a partir do recebimento da Autorização de Serviço, expedida pela Secretaria de planejamento, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A vigência deste Contrato se inicia a partir da emissão de Autorização de Início pela Prefeitura Municipal de Balneário Pinhal/RS, e terá validade de 2 (dois) meses, podendo ser prorrogado através de solicitação da Secretaria de Planejamento, com a devida justificativa.
2.3. O prazo de execução da obra é vinculado à vigência deste contrato.


3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS:
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
3.2. O modelo de gestão seguirá o constante no Decreto Municipal.
3.3.	O Gestor do Contrato será o Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, João Sidnei Gonçalves Roldão.
3.4.	A Secretaria Municipal Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura designa o servidor Marcus Vinicius Jockyman para atuar como Fiscal do Contrato.
3.5.	A Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura designa Fabricio Deves Supriano para atuar como Fiscal da Obra.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO:
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO:
5.1. O valor GLOBAL da presente contratação é de R$......., sendo R$ .......... referente aos materiais e R$ ............. referente à mão de obra.
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO:
6.1. O pagamento será realizado através de NOTA DE EMPENHO, de acordo com o cronograma físico-financeiro, após a execução, mediante medição em vistoria realizada pela Secretaria de Planejamento, sendo procedido Termo de Verificação de cada etapa executada (após constatação de que a mesma foi executada a contento).
6.2. A Contratada emitirá as faturas correspondentes, que, após conferidas, serão encaminhadas à Secretaria da Fazenda para processamento e posterior pagamento. A última parcela somente será paga após a conclusão total e final da obra, que será feito através do Termo de Recebimento Definitivo da mesma, lavrado pelo Setor de Projetos.
6.3. O Município efetuará a Retenção Previdenciária, no percentual de 11% (onze por cento), nos termos do Art. 31 da Lei 8.212/91, e mais os percentuais adicionais, quando for o caso, nos termos da Lei 10.666/03.
6.4. O Município efetuará a Retenção do Imposto sobre serviços de qualquer natureza (ISSQN), referente à mão de obra.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO E REAJUSTE DOS PREÇOS CONTRATADOS:
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INCN (Índice Nacional de Custo da Construção), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.6. Os reajustes não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos.
8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.
8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (se houver).
8.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
8.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.12. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
a) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;
b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;
c) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e
d) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis.
8.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
8.14. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Apresentar ao Setor de Projetos, antes do início da execução, a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) quitada, da execução da obra objeto deste contrato.
9.3. A contratada deverá apresentar relatório de fotos com data a cada medição efetuada pelo fiscal da obra, incluindo um relatório de fotos antes do início da obra, sob pena da não liberação de pagamento por parte da Contratante. Juntamente a este relatório, deverá entregar um Diário de Obra.
9.4. Responsabilizar-se técnica e financeiramente por todos os equipamentos, ferramentas, dispositivos de sinalização e equipamentos de segurança individual incluindo todas as recomendações fornecidas pelos fabricantes, dos equipamentos acerca de seu funcionamento e operação a fim de permitir sua adequada utilização.
9.5. Obedecer a todas as normas de segurança pertinentes aos serviços e em especial, ao disposto na NR-18.
9.6. Responsabilizar-se pelo recolhimento das taxas, conforme determina a legislação em vigor.
9.7. Executar, imediatamente, os reparos que se fizerem necessários, no serviço sob sua responsabilidade, independente das penalidades cabíveis.
9.8. Participar à Fiscalização a ocorrência de qualquer fato ou situação que possa impedir, em parte ou no todo, a conclusão dos serviços, em relação ao Cronograma, indicando as medidas para corrigir o problema.
9.9. Manter o canteiro de obras limpo, fazendo a remoção periódica de restos de materiais. O transporte do entulho fica a cargo da empreiteira. Será de responsabilidade da empresa contratada a disposição final do entulho e restos de materiais em local aprovado pela fiscalização e pelos órgãos ambientais.
9.10. A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas referentes à energia elétrica e água, sendo de obrigação da mesma a ligação destes serviços (se necessário) durante a execução da obra.
9.11. Fornecer os equipamentos de segurança do trabalho, uniformes e crachás de identificação dos prestadores de serviço.
9.12. A empresa deverá supervisionar e fiscalizar as atividades dos seus prestadores de serviços, através de pessoa paga às suas expensas, fornecendo ao CONTRATANTE, mensalmente, RELATÓRIO MENSAL DE EXECUÇÃO.
9.13. A empresa deverá ressarcir o contratante de eventuais danos causados a este ou a terceiros, por culpa ou dolo de seus prestadores de serviço.
9.14. A CONTRATADA se compromete a cumprir integralmente a legislação trabalhista, dissídios e ou acordos coletivos/individuais dos Sindicatos das Categorias as quais seus funcionários pertençam, bem como excluir o Município da responsabilização de eventuais acidentes de trabalho, indenizações ou direitos trabalhistas dos funcionários da contratada.
9.15. O (A) CONTRATADO(A) assume integral responsabilidade Civil, Criminal e Trabalhista por danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes da má execução do serviço, ora contratado, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruição.
9.16. Apresentação da Matrícula da obra no CEI (Cadastro específico no INSS), referente ao objeto contratado. No caso de obra que não necessite de matrícula no CEI (Cadastro Específico do INSS), a contribuição previdenciária referente à mesma será retida e recolhida pelo CONTRATANTE, sendo dispensada a apresentação da Guia de Previdência Social (GPS).
9.17. A contratada se abstém da contratação de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (quatorze) anos, bem como de menores de 18 (dezoito) anos para exercer atividades noturnas, insalubres ou perigosas.
9.18. A CONTRATADA deverá destacar em campo específico, na NOTA FISCAL, os valores referentes às retenções obrigatórias, em especial o Imposto de Renda, em cumprimento ao Decreto Municipal n.º 35/2022 e Instrução Normativa da RFB nº 1234/2012.
9.19. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
9.20. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
9.21. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações.
9.22. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.).

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.5. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
10.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento do item 10.6, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.9. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.9.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.11. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2.4. Multa:
a) moratória de 0,5% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias;
b) compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.
11.3. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.


11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:
12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos.
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos,
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.
12.6. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
12.7. Quando da extinção, o fiscal ou o gestor deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.
12.8. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
I. a garantia contratual (quando houver) prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e
II. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
12.9. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado.
12.10. O contratante poderá ainda:
I. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e
II. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES:
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação onerarão as seguintes dotações orçamentárias:

Secretaria Municipal de Obras e infraestrutura
0802 26 451 0410 2040 44905191000000 1500- 115104

14.1.1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.


15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS:
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO:
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet e na sua imprensa oficial.

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO:
17.1. As partes elegem como competente o Foro da Comarca de Tramandaí/RS, com renúncia expressa de qualquer outro, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste   Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

	E por estarem justos e acertados, assinam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e na presença das testemunhas abaixo, para que produza os efeitos legais.

                                                             Balneário Pinhal/RS,......de .........2026.
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